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B olsonaro, sancionou sem
vetos a Medida Provisó-
ria (MP 899/19) do con-

tribuinte legal, que por ter tido
alteração no texto durante tra-
mitação no Congresso, foi trans-
formado em projeto de lei de
conversão. A agora lei está pu-
blicada em edição extra do Diá-
rio Oficial da União que circula
nesta terça-feira, 14.

A lei regulamenta a renego-
ciação de dívidas de pessoas fí-
sicas e empresas com a União.
A norma possibilita que o gover-
no negocie os débitos abrindo
margem para um "novo Refis".

Durante tramitação no Con-
gresso, uma emenda foi incluí-
da no texto da MP mudando ra-
dicalmente a atuação do Conse-
lho Administrativo de Recursos
Fiscais (Carf), o que foi manti-
do pelo presidente Bolsonaro.

Segundo o texto da lei, em
caso de empate nos julgamen-
tos dos processos do Carf, a de-
cisão será automaticamente fa-
vorável aos contribuintes.

Com isso, acaba o chamado
"voto de qualidade", que permi-
te ao presidente de cada turma
do Carf, sempre um represen-
tante da Fazenda Nacional, de-
sempatar os julgamentos.

Na avaliação de técnicos da
Receita feita à época da tramita-
ção da medida no Congresso, o fim
desse voto de qualidade pode atra-
palhar até mesmo investigações
da Lava Jato e comprometer a ar-
recadação de R$ 11 bilhões em
processos da operação que pode-
rão ser avaliados pelo conselho.

A decisão do presidente de
sancionar a lei sem vetos contra-
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Nova lei abre espaço para Refis

ria até mesmo o ministro da Jus-
tiça e Segurança Pública, Sérgio
Moro que chegou a avaliar que a
medida tem o risco de interrom-
per as representações fiscais que
são abertas para investigação pos-
terior de órgãos como Ministé-
rio Público e Polícia Federal. Com
decisão favorável ao contribuin-
te, o processo é arquivado.

Levantamento da Receita Fe-
deral, citado por Moro em des-
pacho no qual sugeriu a Bolso-
naro o veto desse ponto da lei,
aponta que, até janeiro, 14 pro-
cessos da Lava Jato terminaram
com decisão a favor da Fazenda
por voto de qualidade, totalizan-
do R$ 1,09 bilhão.

Na fila, estão outros proces-
sos com decisões de primeira ins-
tância desfavoráveis aos contri-
buintes em R$ 11 bilhões e que
ainda poderão ser julgados pelo
Carf e impactados pela mudança.

No despacho, Sérgio Moro
afirmou ainda que "a constitui-

ção do crédito tributário é, por
sua vez, fundamental para tipi-
ficação do crime contra a ordem
tributária, com o que eventual
fragilização do procedimento de
formação tem, além de conse-
quências na arrecadação tribu-
tária, efeito colateral negativo no
combate ao crime em geral."

Sindifisco
O Sindifisco Nacional divul-

gou nesta terça nota na qual, em
nome de todos os auditores-fis-
cais da Receita, manifesta "per-
plexidade e indignação com a
postura do presidente da Repú-
blica" que sancionou o texto. Se-
gundo a nota, Bolsonaro "san-
cionou um dos dispositivos le-
gais mais perversos já surgidos
contra a boa administração dos
recursos públicos e a moralida-
de administrativa no Brasil: o
fim do voto de qualidade no âm-
bito do CARF".

"Ao fazê-lo, o presidente des-

denhou abertamente das orien-
tações do Ministério da Justiça,
do Ministério da Economia e da
Procuradoria Geral da Repúbli-
ca, que o alertaram do perigo e
da gravidade dessa conduta", diz
a nota do Sindifisco.

O sindicato afirma ainda que
a sanção "implicará décadas de re-
trocesso no combate à sonegação
e à corrupção e entrará para a pos-
teridade como símbolo de abso-
luto desprezo pela coisa pública".

O Sindifisco Nacional afir-
ma que irá denunciar o fato à co-
munidade internacional e que
vai empreender todos os esfor-
ços possíveis para mobilizar a
sociedade civil e reverter esse
"descalabro". O Carf é o órgão
administrativo ao qual os con-
tribuintes recorrem das autua-
ções da Receita Federal, mui-
tas vezes em disputas que che-
gam à casa dos bilhões.

Repercusão
A tributarista sócia do Lavo-

cat Advogados e ex-conselheira
do Carf, Mirian Lavocat, elogiou
a medida. Segundo ela, a "extin-
ção do voto de qualidade é um
avanço para os contribuintes".
Na avaliação da tributarista, ha-
verá uma diminuição de judicia-
lização de processos adminis-
trativos perante o judiciário.
"Grande parte desses processos
judicializados traz matéria de
prova incontroversa, pois o con-
tribuinte junta ampla matéria
probatória, e muitas vezes o vo-
to de qualidade desprivilegia o
princípio maior do processo ad-
ministrativo tributário, que é o
da verdade material", avalia.

Ministro Sérgio Moro teme interrupções em processos fiscais

No acumulado do
primeiro trimestre, o
superávit brasileiro 
foi de  US$ 5,6 bilhões

Saldo positivo chega 
a US$ 4,7 bi em março

« BALANÇA COMERCIAL »

Agência Brasil - O saldo da
balança comercial em mar-
ço ficou em US$ 4,7 bi-

lhões, montante que supera o re-
gistrado no mesmo mês em 2019,
de US$ 417 milhões. No acumu-
lado do primeiro trimestre, o su-
perávit foi US$ 5,6 bilhões, abai-
xo dos US$ 9 bilhões do primeiro
trimestre de 2019. Os resultados
estão publicados no Indicador do
Comércio Exterior (Icomex), di-
vulgado hoje (14) pelo Instituto
Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getulio Vargas (FGV/Ibre).

De acordo com o Icomex, em
valor, as exportações aumen-
taram 10,4% no mês e as impor-
tações 10,6%, quando compara-
das a março de 2019. Entre os

dois primeiros trimestres dos
dois anos, no entanto, as expor-
tações tiveram queda de 9% e as
importações subiram 4,3%.

O volume dos fluxos de co-
mércio teve variação positiva in-
teranual de 13,0% nas exporta-
ções e de 14,6% nas importações
na comparação entre os meses
de março. De acordo com a FGV,
desde outubro as exportações
caíram na variação mensal entre
2019 e 2020. O único mês que is-
so não ocorreu foi em dezembro,
mas, ainda assim, ficou estagna-
da. Já as importações vinham au-
mentando desde dezembro.

Segundo a FGV, os efeitos da
pandemia ainda não aparecem
nas estatísticas do comércio ex-
terior, "e isso fica evidente no es-
tudo divulgado na página da Or-
ganização Mundial do Comér-
cio (OMC), que estima queda no
comércio mundial de 12,9% em
um cenário otimista e 31,9% no
cenário pessimista". 
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